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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.303, DE 07 DE JANEIRO DE 2021. 

 

Aprova a alteração da Deliberação CIB-

SUS/MG nº 2.921, de 02 de abril de 2019, 

que aprova o repasse de incentivo 

financeiro complementar para os 

Municípios com alta incidência de 

Dengue, Chikungunya e Zika. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e 

considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 

198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 

estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis n
os

 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 
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- o Decreto Estadual n.º 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de 

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde; 

- Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os 

direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as 

políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as 

redes do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os 

sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as 

ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o 

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do 

Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação 

nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento e a transferência dos 

recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.921, de 02 de abril de 2019, que aprova o repasse de incentivo 

financeiro complementar para os Municípios com alta incidência de Dengue, Chikungunya e 

Zika; 

- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as normas gerais 

do processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de 

Saúde – FES nos termos do Decreto Estadual nº 45.468/2010; 

- a Resolução SES/MG n° 6.532, de 5 de dezembro de 2018, que acrescenta Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública de Interesse Estadual à Lista Nacional de Doenças de Notificação 

Compulsória e dá outras providências; 

- a Resolução SES/MG nº 6.697, de 02 de abril de 2019, que institui o repasse de incentivo 

financeiro complementar para os Municípios com alta incidência de Dengue, Chikungunya e 
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Zika; 

- a Resolução SES/MG n° 7.094, 29 de abril de 2020, que define as regras do processo de 

acompanhamento dos indicadores previstos em Resoluções Estaduais, institui as Reuniões 

Temáticas de Acompanhamento e dá outras providências;  

- a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) do Sistema Único de Saúde 

(SUS), na qual está prevista, como Ações e Serviços de Vigilância em Saúde, a oferta de 

tratamento clínico e cirúrgico aos portadores de doenças de interesse de saúde pública, de acordo 

com as normativas vigentes em serviços da atenção primária, de urgência e emergência, da 

atenção psicossocial e da atenção ambulatorial especializada e hospitalar; 

- o Plano de Resposta às Emergências em Saúde Pública do Ministério da Saúde (2013);  

- o Plano de Contingência Nacional para Epidemias de Dengue do Ministério da Saúde (2015);  

- o Plano Estadual de Contingência – Arboviroses Urbanas: Dengue, Zika Vírus e Chikungunya 

(2020-2021), que possui como objetivo geral planejar, organizar e desenvolver ações e serviços 

em saúde para o enfrentamento de possíveis epidemias de doenças transmitidas pelo Aedes, de 

acordo com o cenário de risco epidemiológico apresentado nas regiões que compõem o Estado de 

Minas Gerais;  

- as Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, Ministério da 

Saúde (2009);  

- a necessidade de monitorar e avaliar, de forma integrada, o cenário epidemiológico e 

assistencial das arboviroses no estado de Minas Gerais, propor medidas de controle, deliberar 

sobre apoio aos municípios em situação de risco alto ou muito alto para as arboviroses e apoiar o 

Centro de Operações de Emergência em Saúde, quando decretada situação de emergência, 

conforme indicadores estabelecidos no Plano Estadual de Contingência das Arboviroses; 

- que o Estado de Minas Gerais está em situação de alerta para possibilidade do aumento no 

número de casos das doenças transmitidas pelo Aedes: Dengue, Chikungunya e Zika;  

- a circulação dos quatro sorotipos de dengue no Estado com predomínio do sorotipo DENV1 

entre as amostras testadas até 2017 e no ano de 2018 com predomínio do sorotipo DENV2;  

- a recomendação de realização de seis ciclos de visitas para controle do Aedes em 100% dos 

imóveis e que em 2017, 29% dos municípios não conseguiram visitar pelo menos 80% dos 

imóveis em quatro ciclos; atenção ambulatorial especializada e hospitalar; 
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- a solicitação dos municípios beneficiados pela Resolução SES/MG nº 6.697/2019 que devido à 

pandemia para COVID-19 a execução das ações foi parcialmente paralisada; 

- a necessidade de fortalecer o programa das ações de prevenção e controle da dengue e outras 

endemias no território municipal; 

- a necessidade de promover assistência adequada ao paciente, incluindo o acesso ao diagnóstico 

e manejo clínico adequado, nas regiões de alta incidência de Dengue, Chikungunya e Zika; 

- o Boletim Epidemiológico de Monitoramento dos casos de Dengue, Chikungunya e Zika nº 193 

divulgado no dia 22/12/2020 pela Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais; 

- o Ofício nº 002 /2021, de 06 de janeiro de 2021, do Conselho das Secretarias Municipais de 

Saúde - COSEMS/MG; e  

- a aprovação Ad Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no art. 50 da Deliberação 

CIB-SUS/MG nº 3.030, de 13 de novembro de 2019, que aprova o Regimento Interno da 

Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais (CIB-

SUS/MG), das Comissões Intergestores Bipartite Macrorregionais (CIB Macro) e das Comissões 

Intergestores Bipartite Microrregionais (CIB Micro) do Estado de Minas Gerais. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º – Fica aprovada a alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.921, de 02 de abril de 

2019, que aprova o repasse de incentivo financeiro complementar para os Municípios com alta 

incidência de Dengue, Chikungunya e Zika, nos termos do Anexo Único desta Deliberação. 

 

Art. 2º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 07 de janeiro de 2021. 

 

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 

 

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.303, DE 07 DE JANEIRO DE 

2021 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib ). 

http://www.saude.mg.gov.br/cib
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.370, DE 07 DE JANEIRO DE 2021. 

 

Altera o art. 7º da Resolução SES/MG nº 

6.697, de 02 de abril de 2019, que institui o 

repasse de incentivo financeiro complementar 

para os Municípios com alta incidência de 

Dengue, Chikungunya e Zika. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual, e os incisos I e II, 

do artigo 46, da Lei Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019 e, considerando: 

- a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do 

art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis n.º
s 
8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n.º 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; e 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº3.303, de 07 de janeiro de 2021, que aprova a 

alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.921, de 02 de abril de 2019, que aprova o repasse de 
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incentivo financeiro complementar para os Municípios com alta incidência de Dengue, 

Chikungunya e Zika. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º – Alterar o art. 7º da Resolução SES/MG nº 6.697, de 02 de abril de 2019, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º - A vigência desta Resolução será de 36 (trinta e seis) meses, contados da 

data do recebimento do recurso.”(nr) 

 

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 07 de janeiro de 2021. 

 

 

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 


